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PORTARIA Nº 163/2026-PMS/GAB          SOUSA (PB), 30 DE JUNHO DE 2026 

  
 
 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Art. 50, Inciso I, Alínea “E” da Lei Orgânica do Município c/c o Artigo 103 da Lei Complementar 
Municipal Nº 002/1993 e alterações introduzidas pela Lei Complementar Municipal Nº 036/2004, 
 
 
 
 
RESOLVE: 
 
 
 
 
Art. 1º -  EXONERAR, a pedido, MARIA DO SOCORRO TOMAZ DA SILVA SOUSA, 

ocupante do Cargo sob Provimento Efetivo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com Matrícula Nº 303917, 
lotada na Secretaria de Educação, no âmbito desta Prefeitura Municipal de Sousa / Estado da Paraíba, 
conforme requerido nos autos do Protocolo Administrativo Nº 202605151040. 
 
 
Art. 2º -  DETERMINAR que a presente Portaria seja Publicada no Mural do Paço Municipal e/ou 
em Órgão de Divulgação Oficial Municipal, tendo seus administrativos e legais efeitos a partir de 
30/junho/2026. 
 
 

 
 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO 

  

PORTARIA 
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PORTARIA SEPLAN Nº 05/2026 

 

Dispõe sobre a designação da equipe de fiscalização, acompanhamento técnico, 

administrativo e de prestação de contas do Contrato nº 419/2026, referente à 

Pavimentação Asfáltica em Diversas Vias Públicas – Programa Pavimenta 

Sousa, no Município de Sousa/PB, vinculada ao Convênio FDE nº 175/2026, 

e dá outras providências. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quanto à necessidade 

de designação formal de agentes públicos para o acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 

CONSIDERANDO o Contrato nº 419/2026, decorrente da Concorrência nº 05/2026, celebrado entre o Município de 

Sousa/PB e a empresa NIEMAIA CONSTRUÇÕES EIRELI, cujo objeto consiste na Pavimentação Asfáltica em 

Diversas Vias Públicas – Programa Pavimenta Sousa, no Município de Sousa/PB, com valor contratual de R$ 

16.138.071,46;  

CONSIDERANDO que o próprio instrumento contratual determina que a execução seja acompanhada e fiscalizada 

por representantes formalmente designados pelo Município e estabelece funções específicas para a fiscalização 

técnica, fiscalização administrativa e gestão do contrato;  

CONSIDERANDO o Convênio FDE nº 175/2026, Processo SEPLAG nº SEG-PRC-2025/01255, celebrado entre o 

Governo do Estado da Paraíba, por intermédio da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão/Fundo 

de Desenvolvimento do Estado da Paraíba – FDE, e o Município de Sousa/PB, destinado à execução da pavimentação 

asfáltica em diversas vias públicas do Município de Sousa/PB; 

CONSIDERANDO que o investimento previsto no instrumento convenial totaliza R$ 17.951.136,22, dos quais R$ 

17.053.579,41 correspondem ao repasse do concedente e R$ 897.556,81 à contrapartida municipal;  

CONSIDERANDO que a execução da pavimentação asfáltica em diversas vias públicas exige acompanhamento 

das frentes de serviço, conferência de quantitativos, controle tecnológico e rastreabilidade das medições, 

conforme projetos, Termo de Referência e Plano de Trabalho aprovado; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar controle técnico, administrativo, topográfico, tecnológico, documental 

e físico-financeiro da execução, inclusive para fins de medição e prestação de contas perante o órgão concedente; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a equipe de fiscalização do Contrato nº 419/2026 – Pavimentação Asfáltica em Diversas Vias Públicas 

– Programa Pavimenta Sousa, composta pelos seguintes servidores: 

I. VALDEIR GONÇALVES DA SILVA FILHO, matrícula nº 304109, Engenheiro Civil, Fiscal Técnico Titular, 

competindo-lhe coordenar tecnicamente a fiscalização da obra, acompanhar a execução física, conferir a 

conformidade dos serviços com os projetos, memoriais, planilha orçamentária, cronograma, normas técnicas e 

contrato, bem como coordenar a análise dos Boletins de Medição e demais registros técnicos; 

II. WALESKHA BENEVENUTO PINTO NEVES, matrícula nº 304810, Engenheira Civil, Fiscal Técnica Adjunta e 

Auxiliar, competindo-lhe auxiliar o Fiscal Técnico Titular na fiscalização das frentes de serviço, conferência de 

quantitativos, compatibilização dos serviços executados com os projetos, análise de medições, relatórios, 

registros fotográficos, controles de qualidade e demais atribuições técnicas que lhe forem distribuídas; 

III. GABRIEL ALVES DE SÁ, Engenheiro Civil, matrícula nº 9304496, Fiscal Técnico Auxiliar, competindo-lhe 

apoiar o acompanhamento das frentes de pavimentação, a conferência de quantitativos e medições, a 
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verificação da conformidade dos serviços e a análise dos registros de controle tecnológico, elaborando 

relatórios e manifestações dentro de suas atribuições profissionais; 

IV. DELANI GLEDSON ALVES JUNIOR, matrícula nº 305153, Fiscal Administrativo e Auxiliar, competindo-lhe 

acompanhar a regularidade documental da execução contratual, organização dos documentos administrativos, 

garantias, certidões, comunicações, notificações, prazos, registros contratuais e demais elementos necessários 

à instrução dos processos de medição, pagamento e acompanhamento do contrato; 

V. THALLES JOSÉ MESQUITA SILVEIRA, Engenheiro Civil, CREA nº 162067395-9, Fiscal Técnico Auxiliar e 

responsável pela coordenação da instrução técnico-administrativa da prestação de contas do Convênio FDE 

nº 175/2026, competindo-lhe, sem prejuízo das atribuições próprias dos demais setores municipais, 

acompanhar a compatibilidade entre a execução física, o Plano de Trabalho, o cronograma de desembolso, as 

medições e a execução financeira do instrumento. 

Art. 2º Compete à equipe de fiscalização, de forma integrada e observadas as atribuições específicas de cada 

integrante: 

I. acompanhar permanentemente a execução da obra; 

II. verificar a observância dos projetos, memoriais, especificações, planilhas orçamentárias, cronograma físico-

financeiro, contrato, Termo de Referência e Plano de Trabalho; 

III. registrar no Relatório Diário de Obra – RDO todas as ocorrências relevantes, incluindo frentes de serviço, 

equipes mobilizadas, equipamentos, condições climáticas, serviços executados, intercorrências, orientações e 

determinações da fiscalização; 

IV. produzir e manter registros fotográficos, preferencialmente datados, identificados e georreferenciados; 

V. verificar quantitativos executados, dimensões, cotas, áreas, volumes e demais elementos que subsidiem os 

Boletins de Medição; 

VI. acompanhar a preparação das vias, os serviços de terraplenagem e camadas do pavimento, imprimação, 

pintura de ligação, aplicação e compactação do CBUQ, drenagem, sinalização e demais serviços, conforme 

previstos nos projetos e na planilha contratual; 

VII. exigir a correção, reparação, substituição ou refazimento de serviços que apresentem desconformidade; 

VIII. emitir registros, relatórios, notificações e manifestações técnicas necessárias ao adequado acompanhamento 

contratual; 

IX. informar imediatamente ao gestor do contrato e à autoridade competente qualquer situação que ultrapasse os 

limites de competência da fiscalização ou que possa comprometer prazo, qualidade, segurança, custo ou 

regularidade da execução; 

X. subsidiar tecnicamente os procedimentos de recebimento provisório e definitivo da obra. 

Art. 3º Para apoio técnico especializado à fiscalização ficam vinculados ao acompanhamento da obra, dentro das 

respectivas atribuições profissionais e dos instrumentos administrativos próprios: 

I. SOLOLAB – Engenharia Geotécnica, responsável pelo apoio ao controle tecnológico, mediante ensaios, 

verificações, relatórios e laudos de solos, compactação, granulometria, teor de ligante, temperaturas da massa 

asfáltica, espessura e densidade das camadas, qualidade do CBUQ, taxas de aplicação de imprimação e 

pintura de ligação e demais controles exigíveis, observados os projetos, o Termo de Referência e os limites do 

respectivo vínculo jurídico; 

II. AZIMUTE SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA LTDA., por intermédio do Técnico em Agrimensura GILVAN 

BERNARDO ABRANTES – CFT nº 160093621-0, para prestação de apoio técnico topográfico e de agrimensura 

à fiscalização, compreendendo, quando solicitado, levantamentos, locações, nivelamentos, conferência de 

cotas, seções, áreas, volumes, distâncias, coordenadas, georreferenciamento, croquis, plantas, memoriais, 

levantamentos de quantitativos e demais elementos necessários ao acompanhamento físico e às medições da 

obra. 

§ 1º. Os serviços de apoio previstos neste artigo possuem caráter técnico auxiliar e subsidiário, não transferindo às 

pessoas físicas ou jurídicas de apoio a competência pública de fiscalizar, atestar medições, autorizar serviços, 

determinar alterações contratuais ou praticar atos administrativos privativos dos agentes designados pelo Município. 
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§ 2º. Os resultados de ensaios, levantamentos topográficos, relatórios, laudos, memoriais e demais documentos 

produzidos pelos apoios técnicos deverão ser analisados e validados pelos fiscais municipais competentes antes de 

sua utilização para fins de medição, pagamento, alteração contratual ou prestação de contas. 

Art. 4º Compete especificamente ao Engenheiro Civil Thalles José Mesquita Silveira, relativamente ao Convênio FDE 

nº 175/2026, coordenar a organização e instrução técnico-administrativa da prestação de contas, compreendendo: 

I. acompanhar a correspondência entre o Plano de Trabalho, as etapas pactuadas, a planilha contratual, o 

cronograma físico-financeiro e os serviços efetivamente executados; 

II. organizar e consolidar Boletins de Medição, memórias de cálculo, RDOs, relatórios fotográficos, levantamentos 

topográficos, ensaios, laudos, ARTs/TRTs e demais documentos técnicos pertinentes; 

III. manter controle das parcelas liberadas, dos percentuais físicos executados e dos documentos necessários à 

prestação de contas parcial e final; 

IV. acompanhar prazos e pendências apontados pelo órgão concedente; 

V. elaborar ou subsidiar quadros de acompanhamento físico-financeiro e conciliação entre execução, medições e 

recursos do convênio; 

VI. promover a articulação documental entre fiscalização, setor de convênios, Secretaria de Finanças, 

Contabilidade, gestão contratual e demais unidades responsáveis; 

VII. assegurar que os elementos técnicos exigidos pelo Convênio FDE nº 175/2026 estejam devidamente 

organizados, identificados e disponíveis para fiscalização e prestação de contas. 

Parágrafo único. A atribuição prevista neste artigo possui natureza de coordenação e instrução técnico-administrativa, 

não abrangendo competências legalmente atribuídas à Contabilidade, Secretaria de Finanças, ordenador de despesas, 

gestor do convênio ou autoridade responsável pela aprovação e encaminhamento formal da prestação de contas. 

Art. 5º Os Boletins de Medição somente serão encaminhados para processamento após a conferência da fiscalização 

e deverão ser instruídos, conforme a natureza do período medido, com: 

I. planilha de medição; 

II. memória de cálculo; 

III. RDO correspondente ao período; 

IV. relatório fotográfico; 

V. levantamentos topográficos, quando aplicáveis; 

VI. resultados de ensaios e controle tecnológico, quando exigíveis; 

VII. ARTs, TRTs, relatórios ou demais documentos técnicos aplicáveis; 

VIII. manifestação e assinaturas dos fiscais responsáveis; 

IX. demais documentos exigidos pelo contrato, Termo de Referência, Convênio e normas aplicáveis. 

Art. 6º A composição da equipe designada por esta Portaria deverá ser registrada e mantida atualizada: 

I. no processo administrativo do Contrato nº 419/2026; 

II. no processo do Convênio FDE nº 175/2026; 

III. nos Relatórios Diários de Obra – RDOs; 

IV. nos Boletins de Medição; 

V. no Portal Municipal de Obras Públicas, com identificação do contrato, empresa contratada, fiscais responsáveis, 

valor, prazo, situação da execução e medições, observados os limites legais de transparência e proteção de 

dados; 

VI. nos demais sistemas administrativos e de controle utilizados pelo Município. 

Art. 7º A atuação dos fiscais deverá observar o princípio da segregação de funções, não se confundindo a 

fiscalização técnica ou administrativa com competência para: 

I. ordenar despesas; 

II. autorizar pagamentos; 

III. alterar unilateralmente preços, quantitativos, prazos ou objeto do contrato; 
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IV. celebrar termos aditivos ou apostilamentos; 

V. dispensar exigências previstas no contrato, edital ou instrumento de convênio; 

VI. assumir competências legalmente reservadas ao gestor do contrato, ordenador de despesas ou autoridade 

superior. 

Art. 8º Os fiscais e responsáveis pelo apoio deverão comunicar formalmente à autoridade competente qualquer fato 

que possa comprometer a execução do objeto, a segurança da obra, a qualidade dos serviços, os prazos contratuais, 

a regularidade das medições ou a prestação de contas do Convênio FDE nº 175/2026. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos durante toda a execução do Contrato 

nº 419/2026 e enquanto subsistirem obrigações relacionadas à fiscalização, recebimento, encerramento contratual e 

prestação de contas do Convênio FDE nº 175/2026. 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, Prefeitura Municipal de Sousa/PB, 30 de junho de 2026. 

 

 

JOÃO BOSCO DE QUEIROGA JÚNIOR  

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 
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DECRETO Nº 980 DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

INSTITUI PREMIAÇÃO/BONIFICAÇÃO PARA OS SERVIDORES DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, NO EXERCÍCIO DE 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que lhe 

são conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 50, inciso I, alínea “e” da Lei Orgânica do Município, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 3.358, de 19 de novembro de 2025, que dispõe sobre a criação e concessão do 

Programa Educação Premiada aos servidores da Rede Pública Municipal de Ensino com exercício junto a 

Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de valorizar os profissionais da educação, reconhecendo o mérito e o 

desempenho dos servidores do magistério municipal; 

  

CONSIDERANDO os esforços empreendidos pelos docentes e demais servidores da rede pública de ensino 

na melhoria dos indicadores educacionais e da qualidade do ensino; 

  

CONSIDERANDO a importância de incentivar boas práticas pedagógicas, o comprometimento profissional 

e o alcance de metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica instituída a Premiação/Bonificação aos Professores e demais integrantes do Núcleo Gestor das 

Unidades Escolares, assim como: Diretores Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores Formadores,  

como também, servidores e os profissionais de apoio com atribuições e exercício junto a Secretaria Municipal 

de Educação - SME e as Unidades Escolares, que alcançarem ou superarem as cláusulas, condições, regras e 

metas estabelecidas, fazendo jus os servidores efetivos, comissionados, cedidos, permutados e contratados, 

com exercício funcional na Rede Pública Municipal de Ensino. 

  

Art. 2º. A Premiação/Bonificação tem por objetivo reconhecer, valorizar e incentivar o comprometimento e 

os resultados alcançados pelos servidores do magistério e de apoio escolar, no exercício de suas funções, 

observados os critérios de avaliação definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

DECRETOS 
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Art. 3º. A concessão da premiação estará condicionada ao cumprimento das  metas estabelecidas e outros 

critérios em duas etapas, conforme as especificações elencadas pela Secretaria Municipal de Educação, de 

acordo com a classe ou etapa de ensino. 

Parágrafo único. A primeira etapa está condicionada ao cumprimento de metas de aprendizagem 

estabelecidas pela Secretaria. A segunda etapa está condicionada ao cumprimento de critérios no que se refere 

aos deveres dos servidores do magistério e apoio. 

  

Art. 4º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores da Educação Infantil, aprovados pela 

Comissão Avaliadora, após a observação em sala de aula, obedecendo os critérios previamente estabelecidos 

neste Decreto. 

         

§1º A pontuação da premiação obedecerá  as seguintes médias: 

I – O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino, obtendo 75% do valor da bonificação; 

II – O professor que obtiver média de 750 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de 

qualidade do ensino, obtendo 100% do valor da bonificação; 

 

§ 2º Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação das Práticas Pedagógicas  da Educação 

Infantil, de caráter técnico e temporário, vinculada à Secretaria Municipal de Educação - SME. 

  

§ 3º A Comissão terá seus membros nomeados por portaria da Secretaria Municipal de Educação e será 

composta , no mínimo, por: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 (um) técnico pedagógico da rede municipal; 

III – 01 (um) profissional com experiência comprovada em Educação Infantil. 

 

§ 4º Compete à Comissão: 

I – realizar as avaliações pedagógicas previstas neste Decreto; 

II – atribuir pontuação aos docentes observados, conforme critérios objetivos previamente definidos; 

III – registrar formalmente os resultados das avaliações, garantindo a transparência do processo. 

§ 5º Os critérios técnicos, os instrumentos de avaliação, os formulários, o cronograma e os demais 

procedimentos operacionais necessários à execução deste processo serão estabelecidos em regulamento 

próprio, a ser expedido pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 6º A Comissão de Avaliação realizará visitas técnicas de acompanhamento e avaliação da qualidade, que 

poderão ocorrer a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia, observando-se as práticas 

pedagógicas desenvolvidas nas unidades educacionais, com base nos seguintes critérios: 
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I)  Critério 1 – Desenvolvimento das Habilidades de Linguagem (300 pontos) com o objetivo de avaliar a 

evolução das crianças entre o diagnóstico inicial e final. 

II)  Critério 2 – Resultados de Aprendizagem (300 pontos) através do percentual de crianças que 

alcançaram os objetivos definidos pela rede municipal. 

III)  Critério 3 – Práticas Pedagógicas de Leitura e Escrita (150 pontos). 

IV)  Critério 4 -   Inovação e Boas Práticas (150 pontos). 

V)  Critério 5 - Formação, Compromisso Profissional e Desenvolvimento Profissional (100 pontos). 

§7º O professor que obtiver média abaixo de 500 pontos não será contemplado com a premiação. 

 

Art. 5º. A Premiação/Bonificação também será concedida aos professores das Salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) aprovados pela Comissão Avaliadora, após a observação em sala de aula, 

conforme os critérios definidos. 

 

§1º A pontuação da premiação obedecerá às seguintes médias: 

I – O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino, obtendo 75% do valor da bonificação; 

II – O professor que obtiver média de 750 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de 

qualidade do ensino, obtendo 100% do valor da bonificação. 

§ 2º Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação das Práticas Pedagógicas desenvolvidas nas 

Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), a ser designada por meio de Portaria da Secretaria 

Municipal de Educação, competindo-lhe realizar visitas técnicas, acompanhar e avaliar as práticas 

pedagógicas desenvolvidas pelos professores inscritos no processo de premiação. 

§ 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta por, no mínimo: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 (um) técnico da área de Educação Especial ou Educação Inclusiva; 

III – 01 (um) profissional com experiência comprovada em Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 

§ 4º Compete à Comissão: 

I – Proceder às avaliações pedagógicas previstas neste Decreto; 

II – Atribuir pontuação aos docentes observados, com base em critérios técnicos objetivos; 

III – Registrar os resultados das avaliações, assegurando transparência e possibilidade de verificação 

administrativa. 

§ 5º Durante as visitas de avaliação realizadas pela Comissão, serão observadas as práticas pedagógicas dos 

professores do AEE, considerando: 
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I – práticas pedagógicas e organização da sala com pontuação até 200 pontos; 

II – articulação com a escola com pontuação até 200 pontos; 

III – acompanhamento do desenvolvimento do aluno a partir dos instrumentos anexados nas Diretrizes de 

Educação Especial e Inclusiva com pontuação até 400 pontos; 

IV – formação e certificação do professor com pontuação até 200 pontos. 

  

§ 6º Os instrumentos avaliativos, critérios técnicos detalhados, cronograma e demais procedimentos serão 

disciplinados por regulamento próprio da Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 7º As visitas de monitoramento e avaliação poderão ocorrer a qualquer tempo, sem prévia comunicação, 

observadas as normas internas das unidades de ensino e resguardados o ambiente pedagógico, a ética 

profissional, o regular funcionamento das atividades educacionais e os princípios que regem a Administração 

Pública. 

  

Art. 6º. As inscrições dos professores da Educação Infantil  e dos professores das Salas de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) serão realizadas por meio de formulário próprio a ser disponibilizado pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 7º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores do Ensino Fundamental (Anos Iniciais) que 

atingirem um índice de avanço na média global, nas disciplinas Língua Portuguesa e Matemática, 

estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação entre as avaliações objetivas diagnósticas e de 

somativa/saída do SAEV - Sistema de Avaliação do Programa Educar pra Valer sistematizadas na linha 

evolutiva. 

 

§1º O professor que obtiver um índice de avanço na média global de Língua Portuguesa e Matemática de 

10% a 15% será classificado como nível 1, obtendo 75% do valor da bonificação. 

 

§2º O professor que obtiver um índice de avanço na média global de Língua Portuguesa e Matemática acima 

de 15% será classificado como nível 2, obtendo 100% do valor da bonificação. 

 

§3º O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática abaixo 

de 10% não será contemplado com a premiação. 

 

Art. 8º. Nas escolas que possuam salas multisseriadas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o professor 

fará jus à premiação de que trata este Decreto mediante o alcance da meta estabelecida, considerando o 

desempenho global das turmas sob sua regência. 

Parágrafo único. Nos casos em que houver multietapas, abrangendo Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, prevalecerão os critérios definidos para o Ensino Fundamental. 
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Art. 9º. A Premiação/Bonificação será concedida aos professores do Ensino Fundamental (Anos Finais) que 

atingirem um índice de avanço na média das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, estabelecida 

pela Secretaria Municipal de Educação entre as avaliações objetivas diagnósticas e de somativa/saída do 

SAEV - Sistema de Avaliação do Programa Educar pra Valer sistematizados na linha evolutiva. 

 

§1º A pontuação da premiação obedecerá as seguintes médias para os professores de Língua Portuguesa e 

Matemática: 

I) O professor que obtiver um índice de avanço  nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática de 6% a 

10% será classificado como nível 1, obtendo 75% da bonificação. 

II) O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática acima de 

10% será classificado como nível 2, obtendo 100% do valor da bonificação. 

§2º O professor que obtiver um índice de avanço nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática abaixo 

de 6% não será contemplado com a premiação. 

§3ºPara os professores das demais disciplinas, a pontuação observará os seguintes critérios: 

I) elaboração e execução de projeto pedagógico relacionado as temáticas: Tecnologias Digitais, Paleontologia, 

Leitura, Recomposição das Aprendizagens, Diversidade Étnico-racial e outras temáticas vinculadas ao 

componente curricular ou às ações pedagógicas da Rede Municipal de Ensino. 

II) desenvolvimento de atividades na Sala Maker, com utilização de metodologias ativas, criatividade, 

inovação e resolução de problemas. 

III) A pontuação da premiação obedecerá as seguintes médias: 

a) O professor que obtiver média de 500 a 750 pontos será classificado como nível 1 na avaliação de qualidade 

do ensino obtendo 75% do valor da bonificação; 

b) O professor que obtiver média de 751 a 1000 pontos será classificado como nível 2 na avaliação de qualidade 

do ensino obtendo 100% do valor da bonificação; 

§4º A pontuação das demais disciplinas será atribuída conforme regulamento próprio posteriormente 

publicado, considerando a qualidade, a aplicabilidade, a participação dos estudantes e os resultados 

pedagógicos obtidos. As inscrições dos professores  serão realizadas por meio de formulário próprio a ser 

disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 10. As avaliações somativas, de que trata o art. 9º, serão elaboradas considerando as habilidades 

contempladas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Parágrafo único. Nas avaliações diagnósticas e somativas, o percentual mínimo de participação dos alunos 

será de 85% (oitenta e cinco por cento). 

  

Art. 11. Somente estará habilitado à segunda etapa o professor que alcançar o índice mínimo de avanço 

previsto na primeira etapa e atender aos demais critérios a seguir: 

a)  Não possuir condenação em processos administrativos disciplinares; 
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b)  Cumprir, no mínimo, 90% da frequência anual em seu ambiente de trabalho; 

c)  Participar de 90% das formações obrigatórias da Rede; 

d)  Estar em efetivo exercício durante o período avaliativo; 

e)  Estar com registros atualizados nos sistemas oficiais da Secretaria Municipal  de Educação para cada 

segmento; 

f) Possuir frequência mínima de 90% nos encontros de planejamento pedagógico promovidos pela 

unidade escolar. 

§ 1º Para fins de aferição de desempenho no âmbito do Programa de Educação Premiada, a assiduidade e a 

pontualidade do servidor constituirão critérios objetivos de avaliação, observadas, obrigatoriamente, as 

disposições da Lei Complementar Municipal nº 002/1994 e do Decreto Municipal nº 973, de 25 de maio de 

2026. 

 

§ 2º Para os fins previstos no caput e no parágrafo anterior, a avaliação da assiduidade e da pontualidade 

observará, cumulativamente, os seguintes critérios e procedimentos: 

I – consideram-se faltas injustificadas aquelas não amparadas pelas hipóteses legais previstas no Estatuto dos 

Servidores Municipais de Sousa-PB, especialmente nos arts. 82, 116, 137 e seguintes da Lei Complementar 

Municipal nº 002/1994, bem como aquelas não comprovadas nos prazos e formas regulamentares; 

II – as faltas justificadas e legalmente abonadas, nos termos da legislação municipal vigente, não poderão ser 

computadas negativamente para fins de pontuação, exclusão ou redução do desempenho do servidor no 

âmbito do Programa de Educação Premiada; 

III – a reincidência de faltas injustificadas ou o descumprimento reiterado do horário regular de expediente 

poderá implicar impacto na avaliação de desempenho, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

administrativas cabíveis, observada a gradação prevista na legislação estatutária; 

IV – a apuração de irregularidades relacionadas à assiduidade e à pontualidade observará procedimento 

administrativo mínimo, assegurando-se ao servidor a comunicação formal, a possibilidade de apresentação 

de justificativa e o devido registro documental da avaliação realizada. 

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas complementares destinadas a disciplinar os 

critérios operacionais de controle, avaliação e registro da assiduidade e da pontualidade, vedada a instituição 

de penalidades ou restrições não previstas em lei ou neste Decreto. 

Art. 12. O professor será premiado uma única vez, ainda que mais de uma das turmas nas quais leciona atinja 

as metas de desempenho estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, prevalecerá o valor correspondente ao nível de  maior índice 

de avanço obtido dentre as turmas avaliadas. 

  

Art. 13. Nos casos em que houver substituição do servidor titular em razão de faltas justificadas, licenças ou 

afastamentos legalmente autorizados, a Premiação/Bonificação, desde que cumpridas as metas estabelecidas 
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nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, será partilhada proporcionalmente entre o servidor titular e o 

respectivo substituto, desde que este seja servidor integrante dos quadros da Administração Pública 

Municipal, ocupante de cargo efetivo ou regularmente contratado, observando-se, em qualquer hipótese, o 

período efetivamente trabalhado por cada um. 

Parágrafo único. O disposto no caput não afasta a incidência das restrições previstas no art. 17 deste Decreto, 

assegurado, contudo, ao servidor titular afastado por licença ou ausência legalmente justificada, o direito à 

percepção proporcional da Premiação/Bonificação correspondente ao período em que tenha efetivamente 

exercido suas funções no ciclo avaliativo. 

  

Art. 14. Os Diretores, Vice-Diretores Escolares, Supervisores Pedagógicos e os Assessores Técnicos da 

Secretaria Municipal de Educação, que desempenhem funções de articuladores, coordenadores de 

acompanhamento ou formadores vinculados à SME, de todos os segmentos, também farão jus à 

Premiação/Bonificação a ser concedida uma única vez, mediante o alcance das metas a seguir estabelecidas: 

I) no nível 1, quando de 50% a 75% (cinquenta a setenta e cinco por cento) dos professores sob sua orientação 

alcançarem os critérios correspondentes ao nível 1 da avaliação das práticas pedagógicas, nos termos do Art. 

4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, obterá  75% do valor da bonificação. 

II) no nível 2, quando acima 75% (setenta e cinco por cento) dos professores sob sua orientação alcançarem 

os critérios correspondentes ao nível 2 da avaliação das práticas pedagógicas, nos termos do art. 4º, 5º, 7º, 8º 

e 9º deste Decreto, obterá 100% do valor da bonificação. 

§ 1º Não serão contemplados com a Premiação/Bonificação os Supervisores Pedagógicos e Assessores 

Técnicos quando menos de 50% (cinquenta por cento) dos professores sob sua orientação não alcançarem os 

critérios de classificação previstos nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto. 

§2º A apuração dos percentuais previstos neste artigo considerará somente os professores, profissionais e 

turmas efetivamente avaliados e habilitados nos termos deste Decreto. 

§ 3º Os Diretores, Vice-Diretores Escolares e Supervisores Pedagógicos que atuam em unidades escolares 

com mais de um segmento farão jus a uma única Premiação/Bonificação, correspondente ao maior nível 

alcançado entre os segmentos avaliados, vedada a acumulação. 

§ 4º Os Supervisores Pedagógicos e Assessores Técnicos da Secretaria Municipal de Educação que 

acompanhem mais de um segmento ou modalidade farão jus a uma única Premiação/Bonificação, 

correspondente ao maior nível alcançado, vedada a acumulação. 

Art. 15. Os professores readaptados, profissionais de apoio e demais servidores farão jus a premiação, quando 

os Diretores, Vice - Diretores Escolares e os Assessores Técnicos e Pedagógicos da Secretaria Municipal de 

Educação, atingirem as metas estabelecidas no art. 14. 
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Art. 16. Na hipótese em que haja permuta de servidores entre municípios, a Premiação/Bonificação, na 

hipótese de cumprimento das metas estabelecidas nos arts. 4º, 5º, 7º, 8º e 9º deste Decreto, será destinada ao 

servidor em exercício no município de Sousa-PB, observando-se o período efetivamente trabalhado e a 

permuta oficialmente formalizada no ano vigente. 

 

Art. 17. O Prêmio/Bonificação instituído por este Decreto não será concedido aos servidores que se 

enquadrem em quaisquer das seguintes situações: 

I – Aposentados e pensionistas; 

II – Aqueles que, embora preencham todos os requisitos para percepção do benefício, tenham sofrido 

penalidades decorrentes de procedimento disciplinar, no ano do pagamento, conforme a legislação vigente; 

III – aqueles que tenham permanecido em gozo de licença, de qualquer natureza, durante todo o período de 

referência da avaliação ou que não tenham exercido atividades funcionais em tempo mínimo suficiente à 

aferição de desempenho, ressalvada a hipótese de percepção proporcional prevista no art. 13 deste Decreto. 

 

Art. 18. A Premiação/Bonificação instituída por este Decreto não será incorporada, para quaisquer efeitos, 

aos vencimentos, remuneração ou proventos dos servidores, não incidindo sobre ela vantagem, gratificação 

ou adicional a que faça jus o beneficiário, sendo vedada sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 

simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Parágrafo único. A Premiação/Bonificação também não será computada para efeito do cálculo do 13º (décimo 

terceiro) salário, não terá natureza remuneratória e não constituirá base de cálculo das contribuições 

previdenciárias devidas ao Regime Geral de Previdência Social. 

  

Art. 19. A avaliação de desempenho para verificação do cumprimento das médias e metas estabelecidas para 

o Ensino Fundamental será realizada pela Secretaria Municipal de Educação (SME), com base nos resultados 

das avaliações do Sistema SAEV de Educação, observados os critérios definidos neste Decreto e em 

regulamento próprio. 

  

Art. 20. As despesas com a execução deste Decreto, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

  

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Paço Municipal de Sousa, Estado da Paraíba, 30 de Junho de 2026. 

  

 

 

  

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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DECRETO Nº 981 DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A AGENDA 

TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO 

ÂMBITO DO PLANO PLURIANUAL – PPA 2026–2029 DO 

MUNICÍPIO DE SOUSA/PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SOUSA/ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 50, Inciso I, Alínea “E” da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, que estabelece a prioridade absoluta dos 
direitos da criança e do adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.366 de 27 de novembro de 2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual 
– PPA do Município de Sousa/PB para o quadriênio 2026–2029; 
 
CONSIDERANDO que o PPA 2026–2029 reconhece a infância e a adolescência como agenda transversal 
prioritária, nos termos dos seus arts. 8º ao 10 da Lei nº 3.366 de 27 de novembro de 2025; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, operacionalidade, transparência e controle social 
às ações intersetoriais destinadas às crianças e adolescentes; 
 
CONSIDERANDO a importância da articulação entre planejamento, orçamento público, políticas setoriais e 
o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente – SGDCA. 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente no 
âmbito do Plano Plurianual – PPA 2026–2029 do Município de Sousa/PB como instrumento estruturante 
de planejamento, gestão e monitoramento das políticas públicas destinadas à infância e adolescência. 

  
Art. 2º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem como finalidade assegurar a proteção 
integral, o desenvolvimento pleno e a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da 
articulação intersetorial das políticas públicas municipais. 

  
Art. 3º. Fica aprovado a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, parte integrante deste Decreto, 
que estabelece: 
I.             A correspondência entre os eixos da Agenda Transversal e os programas, ações e funções do PPA 
2026–2029; 
II.             A definição das secretarias responsáveis e corresponsáveis pela execução das ações; 
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III.             O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência, para fins de planejamento, acompanhamento 
e controle dos recursos públicos. 

  
Art. 4º. A execução da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 
I.            O princípio da intersetorialidade; 
II.           A integração entre planejamento, orçamento e execução; 
III.         A territorialização das ações; 
IV.         Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

  
Art. 5º. A Secretaria Municipal de Educação atuará como articulador intersetorial da Agenda Transversal, 
sem prejuízo das competências legais e administrativas das demais secretarias municipais. 
 
Art. 6º. São órgãos executores e corresponsáveis pela implementação da Agenda Transversal, no âmbito de 
suas atribuições: 
I   –  Secretaria Municipal de Saúde; 
II  –  Secretaria Municipal de Educação; 
III   –  Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social; 
IV   –  Secretaria Municipal de Planejamento; 
V   –  Secretaria Municipal de Cultura 
VI -  Secretaria de Esporte; 
VII –  Gabinete do Prefeito e demais órgãos da Administração Pública Municipal. 
  
Art. 7º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA exercerá o 
acompanhamento, monitoramento e controle social da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, 
nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação municipal vigente. 

  
Art. 8º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá ser considerada obrigatoriamente: 
I.            Na elaboração das Leis Orçamentárias Anuais – LOA; 
II.           Na revisão e avaliação anual da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
III.         Nos relatórios de gestão e prestação de contas das secretarias envolvidas. 

  
Art. 9º. O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência será atualizado anualmente, com base na LOA e 
na execução orçamentária, e divulgado de forma transparente à sociedade. 
 
Art. 10. As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas despesas, devendo ser executadas com 
recursos já previstos no PPA 2026–2029, respeitada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa, Estado da Paraíba, em 30 de junho de 2026. 

 

 
HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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CONVÊNIO 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

Nº DO CONTRATO: 01/078/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: EDVANIO JOAQUIM TAVARES DA SILVA 
CPF: 093.009.954-05 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 
Nº DO CONTRATO: 01/059/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: ERASMO CARLOS VIDAL 
CPF: 739.993.994-04 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

 
Nº DO CONTRATO: 01/043/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: FLÁVIO PINHEIRO 
CPF: 071.802.464-84 

EXTRATOS 
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VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

Nº DO CONTRATO: 01/014/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: FRANCISCO JOSÉ ABRANTES NETO 
CPF: 129.227.134-58 
VALOR DO CONTRATO R$:  25.094,40 (Vinte e cinco mil e noventa e quatro reais e quarenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 6.273,60 (Seis mil e duzentos e setenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 31.368,00 (Trinta e um mil e trezentos e sessenta e oito reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/016/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: GLEBSON SANTIAGO DA SILVA 
CPF: 069.840.114-00 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
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CONTRATADO: GLEYSON MATIAS SOARES 
CPF: 131.163.344-80 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/044/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ CARLOS ALVES DA SILVA 
CPF: 674.351.574-49 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/046/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ INÁCIO MATEUS 
CPF: 084.788.004-41 
VALOR DO CONTRATO R$:  19.353,60 (Dezenove mil e trezentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 4.838,40 (Quatro mil e oitocentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 24.192,00 (Vinte e quatro mil e cento e noventa e dois reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
Nº DO CONTRATO: 01/087/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: JOSÉ LEANDRO CLEMENCIO DE SOUSA 
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CPF: 704.130.514.71 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/089/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: OSMAR GOMES DA SILVA NETO 
CPF: 098.793.894-09 
VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

Nº DO CONTRATO: 01/111/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: RICARDO DAILSON DE SOUSA 
CPF: 117.688.474-36 
VALOR DO CONTRATO R$:  23.232,00 (Vinte e três mil e duzentos e trinta e dois reais) 
VALOR DO ADITIVO R$: 5.808,00 (Cinco mil e oitocentos e oito reais) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 29.040,00 (Vinte e nove e quarenta reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
Nº DO CONTRATO: 01/085/2025 
ADITIVO Nº: 01 
OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica para  prestar serviços especializados de mão de obra de: de Pedreiro, Ajudante 
de Pedreiro, Eletricista, Marceneiro, Pintor, Ajudante de Pintor, Jardineiro, Encarregado Geral de obras, Podador de árvores, 
Gesseiro, Carpinteiro, Ladrilheiro, Encanador, Telhador e Auxiliar de Conservação/serviço de vias e prédios públicos destinados 
às necessidades de todas as secretarias deste município de Sousa-PB. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA  
CNPJ: 08.999.6740001-53 
CONTRATADO: SANDRO PEREIRA DA SILVA 
CPF: 135.988.984-10 
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VALOR DO CONTRATO R$:  28.828,80 (Vinte e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) 
VALOR DO ADITIVO R$: 7.207,20 (Sete mil e duzentos e sete reais e vinte centavos) 
VALOR DO CONTRATO + ADITIVO R$: 36.036,00 (Trinta e seis mil e trinta e seis reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de Junho de 2026 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO N° 0266/2025 – PREGÃO 049/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA. 

CONTRATADO: DICAL - DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS - CAJAZEIRAS LTDA 
OBJETO: O aditivo de PRAZO. 

PRAZO: fica prorrogado o prazo de vigência a contar da data de encerramento do atual contrato  aditivo em 01 de julho de 2026 e 

estendendo ate 28 de outubro de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: o art. 107 da Lei 14.133/21 

DATA ASSINATURA: 29/06/2026.  

 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho  
Prefeito Constitucional 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO N° 020/2025 – PREGÃO 046/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA. 

CONTRATADO: DISTRIBUIDORA DE GAS SANTA ELIZA -MEinscrito(a) no CNPJ/MF sob o n 10.428.435/0001-

95 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE GÁS (LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-

GLP TREZE E QUARENTA E CINCO QUILOS), SUPRINDO AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE SOUSA/PB 

PRAZO: fica prorrogado o prazo de vigência a contar da data de encerramento do atual contrato aditivo em 27 de junho de 2026 e 

estendendo ate 27 de junho de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: o art. 107 da Lei 14.133/21 

DATA ASSINATURA: 27/06/2026.  

 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho  
Prefeito Constitucional 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO N° 0241/2025 – PREGÃO 046/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA. 

CONTRATADO: REVENDEDORA DE GAS SOUSA LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n 01.474.483/0001-29 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE GÁS (LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-

GLP TREZE E QUARENTA E CINCO QUILOS), SUPRINDO AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE SOUSA/PB 

PRAZO: fica prorrogado o prazo de vigência a contar da data de encerramento do atual contrato aditivo em 27 de junho de 2026 e 

estendendo ate 27 de junho de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: o art. 107 da Lei 14.133/21 

DATA ASSINATURA: 27/06/2026.  

 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho  
Prefeito Constitucional 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO N° 0267/2025 – PREGÃO 049/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA. 

CONTRATADO: MOTOK MOTOS COMECIO DE PEÇAS  SERVIÇOS LTDA. 
OBJETO: O aditivo de PRAZO. 

PRAZO: fica prorrogado o prazo de vigência a contar da data de encerramento do atual contrato  aditivo em 01 de julho de 2026 e 

estendendo ate 28 de outubro de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: o art. 107 da Lei 14.133/21 

DATA ASSINATURA: 30/06/2026.  

 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho  
Prefeito Constitucional 
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DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ESGOTOS, SANEAMENTO AMBIENTAL DE SOUSA - DAESA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

6° TERMO ADITIVO PREGÃO: 0070/2024 

CONTRATO N° 0026/2025 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ESGOTOS, SANEAMENTO AMBIENTAL DE SOUSA - DAESA. CONTRATADO: 

POSTO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES FREI DAMIAO 3 LTDA. - CNPJ 45.698.047/0001-09 OBJETO DO CONTRATO: 

Contratação de empresa especializada para futuras e eventuais aquisições parceladas de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo 

diesel S-500) para abastecimento da frota de veículos do Departamento de Água, Esgotos e Saneamento ambiental (DAESA) de Sousa-PB, 

EM CASOS DE EVENTUALIDADES. OBJETO DO ADITIVO: Aditivo de prazo pelo período de 3 (três) meses, encerrando-se em 30 de 

setembro de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107, da Lei no 14.133/2021. 

DATA ASSINATURA: 30 de junh de 2026 

INOJOSA PRIMEIRO NETO 

Diretor - Superintendente do DAESA 


